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Juizes criticam ponto quetrata de divida trabalhista

A limitacéo de 150 salérios minimos para pagamento de dividas trabal histas esta sendo duramente
criticada pela Associagéo Nacional dos Magistrados Trabal histas (Anamatra). O dispositivo faz parte da
novaredacéo dada paraalL e de Faéncias, aprovada pela Camara dos Deputados esta semana.

Atualmente, as dividas trabal histas sdo prioridade na escala de pagamentos das empresas que entram em
faléncia. A novalel mantém a prioridade para esse tipo de pagamento, mas limita os débitos trabal histas
a 150 salarios minimos.

O presidente da Anamatra, Grijalbo Fernandes Coutinho, quer que o presidente Luiz Inécio Lulada
Silvavete esse ponto dalei. Paraele, o dispositivo contraria atrajetéria politicade Lulaefereo
principio juridico da protegdo ao trabalhador. “ E necessario priorizar os créditos trabal histas, sem limite
de valor, em relacdo as outras dividas das empresas em processo de faléncia’, afirma.

Apesar dareclamagdo da Anamatra, especialistas da &rea ouvidos na Ultima quarta-feira (15/12) pela
revista Consultor Juririco elogiaram a mudanca por entender que, atualmente, afalta de limites parao
pagamento de dividas trabal histas faz com que outros credores burlem alei transformando seus créditos
em créditos trabal histas.

No entanto, o presidente da Anamatra avalia que o limite de 150 sal&rios minimos “amesquinha a
natureza dos créditos trabalhistas’. Ele propde que seja mantido o carater privilegiado do crédito
trabal hista, inclusive o decorrente de acidente de trabalho e o do FGTS, sem qualquer limitagdo
guantitativa.

Leia o oficio da Anamatra

OFiCIO ANAMATRA No 614/2004

ASSUNTO: VETO A DISPOSITIVO DA LEI DE FALENCIAS (SOLICITA)

Brasilia, DF, 16 de dezembro de 2004

Senhor Presidente da Republica,

Ao ensgjo da aprovacéo, pela Camara dos Deputados, do projeto danovalLei de Faléncias, da
Recuperacdo Judicial e da Recuperacdo Extrajudicial, dirigimo-nos aV ossa Exceléncia parareafirmar o
propésito da ANAMATRA de contribuir serena e democraticamente com o debate das relevantes
guestdes que se colocam em torno das relacdes de trabal ho e do destino dos créditos trabal histas no
processo falimentar e de recuperagao das empresas, e parasolicitar o VETO PRESIDENCIAL a

dispositivos daLel que caminham na contraméo da histéria politica de V ossa Exceléncia e aindaferem o
principio juridico da protecdo ao trabalhador.

Tem sido louvéavel a atitude do Governo Federal e do Partido dos Trabal hadores de incentivar e
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conseguir a aprovacao da referida proposta, que se arrastava ha quase 11 anos pelo Congresso Nacional,
umavez que o espirito dareferida proposicéo corrige o sentido da“lei de quebras’ ao buscar meios de
recuperar efetivamente as empresas com dificuldades financeiras, ao invés de simplesmente fixar normas
para o encerramento das atividades.

O sucesso desta acéo de governo e o resultado final da votacéo, todavia, impelem a Magistratura
Trabalhista brasileiraa externar sua preocupacéo quanto a alguns dispositivos da proposi¢cdo que
simplesmente eliminam a historica garantia da preferéncia do crédito alimentar do trabalhador.

A intencdo de privilegiar o mercado em detrimento do ser humano estabel ece-se com base em uma
|6gica perversa, que deve ser revertida para dar ao crédito do trabalhador a preferéncia absol uta sobre
todos os demais, em nome da funcéo socia do trabalho e da efetiva necessidade de proteger o
economicamente mais fraco, sem qualquer tipo de limitagdo, como a seguir sera demonstrado.

Nenhuma alterag&o sera justa se transferir para 0 empregado a responsabilidade pel os eventuais
problemas de ordem econémica e financeira enfrentados pel as empresas, considerando que foram
discutidas propostas de limitac&o do valor do crédito trabal hista para fins de preferéncia, sgjanafaéncia,
seja narecuperacdo judicial ou extrgjudicial.

A legislacdo vigente, no campo do Direito do Trabaho (artigo 449, parégrafo 1°, da CLT) e também no
Direito Tributario (artigo 186, do CTN), estabel ece que os salarios devidos ao empregado e a totalidade
das indenizacBes a que tiver direito sdo créditos privilegiados no processo de faléncia, precedendo a
guaisquer outros, inclusive os de natureza tributaria e os de cunho fiscal em sentido mais amplo.

E assim 0 € porque a prestacdo possui natureza alimentar, sendo essencial para a subsisténcia do
trabalhador. Ademais, os riscos do negoécio pertencem ao empregador, ndo participando o empregado
sequer da saudével reparticédo de lucros.

Mas ndo € apenas arealidade brasileira, eis que a Convencédo N.° 173 daOIT, de 1992, que superou
ade N.° 95, protege os créditos trabal histas em todos os casos de instauracéo de procedimento relativo
aos ativos de um empregador, com vistas ao pagamento coletivo de seus credores.

No Brasil, a classe trabalhadora tem a méo-de-obra remunerada nos patamares mais baixos do mundo e
por essa razao e tantas outras, ndo € socia mente recomendavel deixa-la sem qualquer protecdo para
receber os seus créditos trabal histas no momento da faléncia do empregador, dando lugar a credores que
N&0 possuem as mesmas necessi dades.

Ainda gue estejamos vivendo época de extrema desval orizagdo da forca-de-trabalho em funcéo dos
novos modos de producéo e do crescimento da ideol ogia neoliberal, responsaveis pela precarizacdo das
condic¢es de trabalho, ndo deve ser usurpado do trabalhador o direito de receber as parcelas
reconhecidas pela Justica do Trabalho, segja através de preferéncia dada a outro credor, seja por meio da
limitacdo quantitativa defendida pel os potenciais credores do empresario endividado.
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Osjuizes do trabalho constatam que um dos grandes entraves do processo consiste na suafalta de
efetividade, diante do nimero elevado de possibilidades legais de o devedor postergar o cumprimento da
decisdo judicial, ou de enveredar-se em desvios do patrimonio. Tais préaticas devem ser combatidas, mas
amelhor solucéo para coibi-las € a que se consubstancia na ampliacdo da pena a ser aplicada a quem
incorre nos tipos relativos a crimes falimentares e ndo no estabel ecimento de limite de preferéncia ao
crédito do empregado.

Temos certeza que V ossa Exceléncia ndo contribuira para o aumento de estatistica tdo dramatica e anti-
social, vetando todas os dispositivos que visem alimitar o carater privilegiado dos créditos trabal histas,
inclusive aguel es oriundos da indenizagdo por acidente de trabalho e do FGTS, pois todos inseridos no
contexto da relacdo entre capital e trabalho.

Nem mesmo o argumento de que a medida pretende atingir as eventuais simulagdes que envolvam
diretores-empregados em detrimento dos reais credores guarda consisténcia juridica ou coeréncia com o
sentido de justica, sob pena da excecdo suplantar aregra e penalizar aimensa maioria de trabalhadores
honestos empregados nas empresas que sofrem processo de faléncia e de recuperacéo judicia. Alias, no
particular, qualquer defeito do ato juridico pode ser atacado com base na legislacéo vigente. Deve ser
registrado que o artigo 19 do projeto ora em discussdo (25 no texto originario da Camara) prevé a
exclusdo do crédito nos casos de descoberta de falsidade, dolo, simulag&o, fraude ou erro.

A ANAMATRA ofereceu tais argumentos ao Parlamento através de varias notas técnicas, das quais se
pede licenca, por fundamental, a transcric¢ao de trecho elaborado pelo Juiz Guilherme Guimaraes
Feliciano, com o seguinte contetdo:

“Com relagéo ao teto para a preferéncia do crédito trabalhista, é relevante observar que afixagdo do
limite de 150 salérios minimos — superior a média de indenizagdes pagas pela Justica do Trabalho (12
salarios minimos) — funda-se em uma estatistica que desumaniza a pessoa trabalhadora, poisinclui as
inumeras conciliacfes que se consumam todos os dias nas Varas e Tribunais do Trabalho (em que, a
bem da satisfagcdo mais expedita, o trabalhador renuncia, ndo raro, a mais de cinquienta por cento dos
créditos reclamados) e perde-se em uma abstracdo que n&o pode ser imposta como regra a todo
trabalhador brasileiro, sob pena de vulneracéo ao principio da dignidade humana (artigo 10, I11, da
CRFB). Se a estatistica considerasse ndo 0s pagamentos realizados, mas o valor inicial das causas
trabal histas durante o ultimo ano (2003), ter-se-ia quadro significativamente diverso, apontando para
lesdes de direitos que usua mente superam a marca de R$ 36.000,00 (150 x R$ 240,00). E ndo sefala,
aqui, de executivos e ocupantes de altos cargos, mas de trabal hadores rurais em atividade informal por
mais de dez anos (sem registro em CTPS ou recolhimento de FGTS e excluido do direito aférias,
trezenos salarios, horas extras ou adicionais noturnos), de trabal hadores sujeitos a danos estéticos (que
dificilmente seréo pagos a conta de “ créditos decorrentes de acidente de trabalho”) ou morais (e.g.,
imputactes falsas, assédio sexual e assédio moral) ou de industriarios sujeitos a regime horario 12 x 36
por cinco anos ou mais, sem autorizacdo legal ou convencional (supondo-se salario de R$ 1.000,00,
fruicdo de intervalo ndo computado nas doze horas, excesso diéario em relacdo a 8a hora, adicional de
50% e repercussdes contratuai s nos demais titulos a base de 30%, chega-se, por simples estimativa, a R$
1.500,00 : 220h x 1,5 x 4h x 15d x 12m x 5a= R$ 36.818,18 x 1,3 = R$ 47.863,67). Em geral, o limite
de 150 sal&rios minimos so bastara para tantos quanto recebam até o equivalente a 350 dolares por més
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(em geral, isentos de imposto de renda), excluindo os trabal hadores de renda média. Nas lesdes
extraordinarias (como, e.g., em casos de danos morais e estéticos ou de estabilidades convencionais até
0S prazos minimos para aposentadoria), desamparara até mesmo os trabal hadores de baixa renda.

“Quanto a esse limite, ademais, importa recordar as ponderagtes do Parecer ANAMATRA n. 02/2003,
no sentido de que alimitagdo do privilégio dos créditos do trabalhador na faléncia ndo se coaduna com o
Direito Internacional do Trabalho e contém eiva de inconstitucionalidade. Por tudo isso, € de rigor rever,
nessa parte, a preferéncia limitada a 150 salarios minimos por trabalhador, para suprimir o limite do
artigo 83, |, e garantir o privilégio integral dos créditos trabal histas, nos termos do atual artigo 449, 8§10,
da CLT, independentemente de sua natureza salarial ou indenizatéria (volvendo, assim, a sistemética
original do PLC 71/2003, que ja havia abolido essa restricéo)”.

“Argumenta o relatério que o privilégio irrestrito dos créditos trabal histas prejudicaria os verdadeiros
hipossuficientes, ja que teriam de concorrer com empregados do staff empresarial que, sem qual quer
traco de hipossuficiéncia econémica, fizessem jus a indenizacGes milionérias. Essa € umavisao
reducionista da realidade forense. Raramente se véem hipdteses em que executivos do staff concorrem
com trabal hadores comuns nos créditos da massa falida % seja porque sdo amiude co-responsaveis pela
guebra, sgja ainda porque se retiram antes da descapitalizagcao da empresa, por pressenti-la com
anterioridade. Ademais disso, 0 problema resolve-se, no plano dafaléncia, como encaminhado na Nota
Técnica ANAMATRA n. 01/2003: propde-se que os creditos trabal histas pendentes sejam realizados de
modo extraconcursal, sem limites quantitativos, como excegdo ao principio “par condictio creditorum”.
Com efeito, essa € a tendéncia predominante no direito comparado, para os paises de tradi¢céo romano-
germanica que possuem 6rgaos especializados para o processo e julgamento de causas trabal histas. E de
inteira conveniéncia que a cognic¢ao e a execucdo das lides trabal histas dé-se no ambito da Justica do
Trabaho, de modo que a quitac&o dos créditos trabal histas haveria de ser uma condicéo parao
recebimento, processo e julgamento da acdo de recuperacdo judicial (artigo 51), consagrando em
definitivo o superprivilégio que historicamente respaldou os créditos trabal histas e alimentares no Brasil.
Nessa esteira, o devedor em estado de crise econdmico-financeira haveria de juntar, com a peticéo
inicial, certiddo negativa da Justica do Trabalho, sob pena de indeferimento liminar da peticéo.”

Em resumo, Senhor Presidente da Republica, a Associacdo Nacional dos Magistrados da Justica do
Trabalho — Anamatra, entidade representativa de mais de trés mil juizes, propde a manutencédo do carater
privilegiado do crédito trabalhista, inclusive o decorrente de acidente de trabalho e 0 do FGTS, sem
qualquer limitacdo quantitativa, para que esta fracéo ndo passe ater natureza quirografaria, por respeito
ao principio da dignidade da pessoa humana, 0 que se dara através do veto a expressao “, limitados a
(cento e cinguenta) salarios-minimos por credor,” constante do art 83, inciso |, que passariaater a
seguinte redacéo:

“Art. 83. A classificacdo dos créditos na faléncia obedece a seguinte ordem:
| — os créditos derivados da legislacdo do trabalho (vetado) e os decorrentes de acidentes de trabal ho;”

Certos da preocupacéo de V ossa Exceléncia com os ansei os da classe trabal hadora e da necessidade de
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todos defendermos o Direito do Trabalho como instrumento fundamental de resisténcia aflexibilizacéo e
ao neoliberalismo, subscrevemo-nos,

Cordiamente,
GRIJALBO FERNANDES COUTINHO
Presidente da Anamatra

Date Created
16/12/2004
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